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O governador Luiz Geolás de 
Moura Carvalho, em 02 de setem-
bro de 1959, sancionou a Lei nº. 
1.781, abrindo um crédito especial 
de hum milhão de cruzeiros para o 
programa de fomento da cultura da 
seringueira.

O crédito se destinava para 
contribuição e participação direta 
do Governo do Estado, através 
da Secretaria de Produção, nas 
atividades do “Plano Eta-54”, 
estabelecido para desenvolver o 
programa de fomento da cultura da 
seringueira na Amazônia.

Ficaria o Governo autorizado 
a assinar convênio com as se-
guintes entidades competentes do 
Plano: Departamento Nacional de 
Produção Vegetal; Centro Nacio-
nal de Pesquisas Agronômicas; 
Superintendência do Plano de Va-
lorização Econômica da Amazônia; 
Instituto Nacional de Imigração e 
Colonização e o Escritório Técnico 
de Agricultura.

Naquele mesmo dia o go-
vernador também sancionava a 
Lei nº. 1.782, abrindo um crédito 
especial de Cr$ 300. mil cruzeiros, 
destinado a ampliar, através da 
Secretaria de Obras, o prédio des-
tinado ao funcionamento do Grupo 
Escolar Aracy Marques, da cidade 
de Salinópolis.

 
 O Centro de Pesquisa e 

Gestão de Recursos Pesqueiros 
do Litoral Norte (CEPNOR) 
e EMATER/PARÁ assinam 
termo de cooperação técnica. 
O objetivo é estabelecer um re-
gime de cooperação, mediante 
o desenvolvimento das ações 
de pesquisas aplicadas de sócio 
economia, estatística da pesca, 
extensão pesqueira, bioecolo-
gia e tecnologias de recursos 
pesqueiros de importância eco-
nômica para o Estado do Pará.

(Cad. 2 - Pág. 2)

Convênio de cooperação técnica viabiliza 
criação da rede paraense de pesquisa

Cooperação técnica

Processo 
de seleção

Resolução 014/2010, emitida 
pelo Conselho Estadual dos Di-
reitos da Criança e  do Adoles-
cente, aprova  procedimentos e 
critérios para o processo de se-
leção de projeto a ser financiado 
com recursos do Fundo Esta-
dual dos Direitos da Criança 
e do  Adolescente, para 2011.

(Cad. 3 - Pág. 7)

Resolução 069/2010, edita-
da pelo Conselho Superior de 
Defensoria Pública do Estado, 
declara vagas 06 Defensorias 
Públicas  de 1ª Entrância, nos 
municípios de Ourilândia do Nor-
te, Uruará, Santana do Araguaia, 
Medicilândia, Porto de Moz e 
Itupiranga, com uma vaga em 
cada município. Essas defenso-
rias serão providas para fins de 
provimento inicial na carreira de 
acordo com a nomeação e classi-
ficação dos defensores aprovados. 

(Cad. 1 -Pág. 8)

O Governo do Estado, a Se-
cretaria de Desenvolvimento, Ci-
ência e Tecnologia, como execu-
tora, a PRODEPA, interveniente 
executora, UFPA, UFRA, UEPA, 
IFPA e a Universidade Federal do 
Oeste do Pará (UFOPA) assinam 
convênio de cooperação técnica. 
O objetivo é a criação da Rede 

Paraense de Pesquisa  a partir 
do desmembramento lógico da 
Rede Pública Navegapará. Cons-
titui também o desenvolvimento 
de ações comuns para garantir 
a transferência das gerências 
administrativas e operacional da 
Rede Navegapará, atualmente 
sob a responsabilidade da PRO-

DEPA, no que concerne as institui-
ções de ensino superior, para RPP, 
possibilitando a segmentação de 
operação e gestão entre a rede 
científica, formada pela integração 
das IES, e demais redes de entida-
des gerenciadas pelo Programa.

 (Cad. 1 - Pág. 13)

Territórios
quilombolas

Projetos de 
pesquisa

O Instituto de Terras do Pará 
cria Territórios Estaduais Qui-
lombolas, localizados nos mu-
nicípios de Acará, Abaetetuba e 
Inhangapi, para assentamentos 
de  67, 176 e 84 famílias, res-
pectivamente. O Instituto adota-
rá as providências necessárias 
para suas implementações

    (Cad. 1 - Pág. 16)       

A Universidade do Estado do 
Pará (UEPA) torna público  e con-
voca a comunidade acadêmica 
da instituição para no período de 
22/12/2010 a 10/02/2011, apre-
sentar Projetos de Pesquisa, e 
Projetos de Ensino/Extensão para 
obtenção de apoio financeiro.

 (Cad. 3 - Pág. 5)       

Registro de 
empresas

A JUCEPA celebra convênio 
com a Prefeitura Municipal de  
Barcarena, cujo objeto é o exercí-
cio desconcentrado dos serviços 
do Registro Público de empre-
sas mercantis, possibilitando a 
simplificação nos procedimen-
tos relativos aos atos de regis-
tros e arquivamentos na Junta.

   (Cad. 2 - Pág. 3)
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